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PORTARIA Nº. 075/2021 – DE 10 DE SETEMBRO DE 2021. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo Hernandes 
Moura Lima, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 

 
RESOLVE: 

 
Art. lº. – Resolve autorizar o deslocamento do 

Chefe do Interno a Cidade de Palmas – Joel Sampaio 
Cardoso, lotado na Secretaria de Administração, nos dias 13, 
14 e 15 de setembro de 2021, com a finalidade de tratar de 
assuntos inerentes ao interesse Público. Tribunal de Contas 
do Estado, Assessoria Técnica, prestação de contas de 
Convênios.  

 
Art. 2º. – Fica autorizado o pagamento de 3 (três) 

diárias no valor unitário de R$ 200,00 (duzentos reais). 
Totalizando R$ 600,00 (seiscentos reais). 

 
Art. 3º - Este Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições que estiverem em 
contrário. 
 

Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
                                                                                                                                

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 10 
(dez) dias do mês de setembro do ano de 2021. 

 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

 
LEI MUNICIPAL Nº. 448/2021 – DE 14 DE SETEMBRO DE 
2021.  

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 
OUVIDORIA DO MUNICÍPIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER 
que a Câmara Municipal de Bom Jesus do Tocantins, aprovou 
e EU, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei. 
 

Art. 1º. Fica criada a Ouvidoria do Município de Bom 
Jesus do Tocantins, tendo por objetivo assegurar, de modo 
permanente e eficaz, a preservação dos princípios de 
legalidade, moralidade e eficiência dos atos dos agentes da 
Administração Direta e Indireta, inclusive das empresas 
públicas e sociedades nas quais o Município detenha capital 
majoritário, e entidades privadas de qualquer natureza que 
operem com recursos públicos, na prestação de serviços à 
população. 
 

Art. 2º. A Ouvidoria será o canal de comunicação 
direta entre a sociedade e a Administração Municipal, 
recebendo reclamações, denúncias, sugestões e elogios, de 
modo a estimular a participação do cidadão no controle e 
avaliação dos serviços prestados e na gestão dos recursos 
públicos. 
 

Art. 3º. Compete à Ouvidoria do Município de Bom 
Jesus do Tocantins: 

 
I - receber denúncias, reclamações e representações sobre 
atos considerados arbitrários, desonestos, indecorosos, 
ilegais, irregulares ou que violem os direitos individuais ou 
coletivos, praticados por servidores civis e militares da 
Administração Pública Municipal direta e indireta e daquelas 
entidades referidas no artigo 1º desta lei; 
 
II - receber sugestões de aprimoramento, críticas, elogios e 
pedidos de informação sobre as atividades da Administração 
Pública Municipal; 
 
III - diligenciar junto às unidades administrativas competentes, 
para que prestem informações e esclarecimentos a respeito 
das comunicações mencionadas no inciso anterior; 
 
IV - manter o cidadão informado a respeito das averiguações 
e providências adotadas pelas unidades administrativas, 
excepcionados os casos em que necessário for o sigilo, 
garantindo o retorno dessas providências a partir de sua 
intervenção e dos resultados alcançados; 
 
V – elaborar e divulgar, trimestral e anualmente, relatórios de 
suas atividades, bem como, permanentemente, os serviços da 
Ouvidoria do Município junto ao público, para conhecimento, 
utilização continuada e ciência dos resultados alcançados; 
 
VI - promover a realização de pesquisas, seminários e cursos 
sobre assuntos relativos ao exercício dos direitos e deveres do 
cidadão perante a administração pública; 
VII - organizar e manter atualizado arquivo da documentação 
relativa às denúncias, reclamações e sugestões recebidas; 
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§ 1º. A Ouvidoria manterá sigilo sobre denúncias e 
reclamações que receber, bem como sobre sua fonte, 
assegurando a proteção dos denunciantes, quando requerer o 
caso ou assim for solicitado. 

 
§ 2º. A Ouvidoria manterá serviço telefônico 

gratuito, destinado a receber as denúncias e reclamações, 
garantindo o sigilo da fonte de informação. 
 

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS-TO aos 14 (quatorze) dias do mês 
de setembro do ano de 2021. 

 
PAULO HERNANDES MOURA LIMA 

PREFEITO 
 
 

LEI MUNICIPAL Nº. 449/2021 – DE 14 DE SETEMBRO DE 
2021.  

“CRIA A COORDENADORIA 
MUNICIPAL DE PROTEÇÃO 
 E DEFESA CIVIL (COMPDEC) 
DO MUNICIPIO DE BOM  
JESUS DO TOCANTINS E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER 
que a Câmara Municipal de Bom Jesus do Tocantins, aprovou 
e EU, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei. 

 
Art. 1º. – Fica criada a Coordenadoria Municipal de 

Proteção e Defesa-Civil – Compdec do Município de Bom 
Jesus do Tocantins, diretamente subordinada ao Prefeito ou 
ao seu eventual substituto, com a finalidade de coordenar, e, 
nível municipal, todas as ações de proteção e defesa civil 
(prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação), 
nos períodos de normalidade e anormalidade. 

 
Art. 2º. – As finalidades desta Lei, compreende:  
 

I - Proteção e Defesa Civil: ciclo de ações (preventivas, 
preparativas, de socorro, assistenciais e reconstrutivas) 
executadas pelo sistema formado por entidades (publicas, 
privadas e do terceiro setor) e pela sociedade civil, articulado 
e integrado para a garantia da segurança global da população 
face principalmente ao risco de desastres.   
 
II - Desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou 
provocados pelo homem, sobre um cenário vulnerável, 
causando grave perturbação ao funcionamento de uma 
comunidade ou sociedade envolvendo extensivas perdas e 
danos humanos, materiais, econômicos ou ambientais, que 
exceda sua capacidade de lidar com o problema usando meios 
próprios. 
 
III – Situação de Emergência: situação de alteração intensa e 
grave das condições de normalidade em um determinado 
município, estado ou região, decretada em razão de desastre, 
comprometendo parcialmente sua capacidade de resposta. 
 
IV – Estado de Calamidade Publica: situação de situação de 
alteração intensa e grave das condições de normalidade em 
um determinado município, estado ou região, decretada em 
razão de desastre, comprometendo capacidade de resposta.     

Art. 3º. – A Compdec manterá com os demais 
órgãos congêneres municipais, estaduais e federais, estreito 
intercambio com o objetivo de receber e fornecer subsídios 
técnicos para esclarecimentos relativos à proteção de defesa 
civil.    

Art. 4º. – Coordenaria Municipal de proteção de 
Defesa Civil  - Compdec constitui órgão integrante do sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC.    

 
Art. 5º. – A Compdep compor-se –à de: 
 

I. Coordenadoria Executiva 
 
II. Conselho Municipal  
 
III. Apoio Administrativo/Secretaria 
 
IV. Setor Técnico 
 
V. Setor Operacional    
 

Art. 6º. – O coordenador Municipal de proteção a 
Defesa Civil Será indicado pelo Chefe do executivo Municipal 
e compete ao mesmo organizar as atividades de proteção e 
defesa civil no município.    

 
Art. 7º. – Os currículos do ensino fundamental e 

médio, nos estabelecimentos de ensino municipais, devem 
incluir os princípios da proteção e defesa civil e a educação 
ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios.  

 
Art. 8º. – O Conselho Municipal de Proteção e 

Defesa Civil será composto pelos representantes (Secretarias 
Municipais de obras, saúde, educação, meio Ambiente, Policia 
Militar, Corpo de Bombeiros, Rotary Club etc.). 

 
Art. 9º. – Os servidores públicos designados para 

colaborar nas ações emergenciais exercerão essas atividades 
sem prejuízo das funções que ocupam, e não farão jus a 
qualquer espécie de gratificação ou remuneração especial. 

 
Art. 10º. – Fica o Chefe do Executivo autorizado a 

criar o fundo especial para a Proteção e Defesa civil. 
                  
Art. 11º. – A presente Lei será regulamentada pelo 

Poder Executivo Municipal, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
a partir de sua publicação. 

 
Art. 12º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo os seus efeitos ao dia 01º (primeiro) de 
agosto do corrente ano e revogando as disposições em 
contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 

JESUS DO TOCANTINS, aos 14 (quatorze) dias do mês de 
setembro de 2021. 

 
Paulo Hernandes Moura Lima 

Prefeito Municipal 
 
 

PORTARIA Nº. 076/2021 – DE 15 DE SETEMBRO DE 2021. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo Hernandes  
 
Moura Lima, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 
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RESOLVE: 
 
Art. lº. – Resolve autorizar o deslocamento da 

Chefe de Gabinete a Cidade de Palmas – Andrea 
Vasconcelos R. Lima, lotada no Gabinete do Prefeito, nos 
dias 15 e 16 de setembro de 2021, com a finalidade de tratar 
de assuntos inerentes ao interesse Público. AGETO, Palácio 
do Governo, Secretaria da Fazenda.  

 
Art. 2º. – Fica autorizado o pagamento de 1 e ½ 

(uma e meia) diária no valor unitário de R$ 300,00 (trezentos 
reais). Totalizando R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais). 

 
Art. 3º - Este Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições que estiverem em 
contrário. 
 

Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
                                                                                                                                

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 15 
(quinze) dias do mês de setembro do ano de 2021. 

 
Paulo Hernandes Moura Lima 

Prefeito Municipal 
 
 

PORTARIA Nº. 077/2021 – DE 15 DE SETEMBRO DE 2021. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo Hernandes 
Moura Lima, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 

 
RESOLVE: 

 
Art. lº. – Resolvo me deslocar, Paulo Hernandes 

Moura Lima, Prefeito, lotado no Gabinete do Prefeito, a 
Cidade de Palmas, nos dias 15 e 16 de setembro, com a 
finalidade de tratar de assuntos inerentes ao interesse Público, 
Palácio do Governo, Secretaria de Educação, Secretaria da 
Fazenda, AGETO.  

 
Art. 2º. – Fica autorizado o pagamento de 1 e ½ 

(uma e meia) diária no valor unitário de R$ 300,00 (trezentos 
reais). Totalizando R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais). 

 
Art. 3º - Este Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições que estiverem em 
contrário. 
 

Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
                                                                                                                                

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 15 
(quinze) dias do mês de setembro do ano de 2021. 

 
Paulo Hernandes Moura Lima 

Prefeito Municipal 
 

PORTARIA Nº. 078/2021 – DE 15 DE SETEMBRO DE 2021. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo Hernandes 
Moura Lima, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 

 
RESOLVE: 

 

Art. lº. – Resolve autorizar o Servidor Pedro 
Henrique Correia Mattos, a deslocar se a Cidade de 
Palmas/TO, nos dias 16 e 17 de setembro de 2021 – Secretário 
de Finanças - lotado na Secretaria de Finanças, tratar de 
assuntos inerentes ao interesse Público, junto a COSEMES. 
ENERGISA, Assessoria Técnica, Caixa Econômica Federal.   

  
Art. 2º. – Fica autorizado o pagamento de 1 e ½ 

(uma e meia) diária no valor unitário de R$ 200,00 (duzentos 
reais), perfazendo um total de R$ 300,00 (trezentos reais). 

 
Art. 3º - Este Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições que estiverem em 
contrário. 
 

Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
                                                                                                                                

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 15 
(quinze) dias do mês de setembro do ano de 2021. 

 
Paulo Hernandes Moura Lima 

Prefeito Municipal 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Processo n° 778/2021 – Pregão Presencial n° 009/2021. 
 

Contrato nº. 022A/2021. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 
Tocantins/TO, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 37.420.775/0001-26, com sede na Avenida 
Tocantins, n° 21, centro, Bom Jesus do Tocantins, Estado do 
Tocantins, CEP: 77.714-00. 
Contratada: Construtora e Transportadora Gomes e Mourão 
Ltda – ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
01, n° 961, centro, Pedro Afonso – TO, CEP: 77.710-000, 
inscrito no CNPJ/MF nº 10.325.829/0001-18. 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica visando a locação de 
veículos para atender as necessidades da administração 
municipal de Bom Jesus do Tocantins/TO, conforme 
especificações constantes no termo de referência, anexo I do 
edital convocatório, item 04. 
Valor e Pagamento: Pelos serviços efetivamente entregues, 
a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO os preços já 
com os descontos de acordo sua proposta, parte integrante 
deste contrato. Sendo o valor total estimado de R$ 96.720,00 
(noventa e seis mil, setecentos e vinte reais) a serem pagos 
em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 8.060,00 (oito mil e 
sessenta reais) cada. 
Do Prazo: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura. 
 
 
Data de assinatura: 15 de julho de 2021. 
 
Signatários: Paulo Hernandes Moura Lima, Prefeito 
Municipal, Contratante e Paulo Henrique Mourão Gomes da 
Silveira, Representante Legal, Contratado. 
PORTARIA Nº. 079/2021 – DE 16 DE SETEMBRO DE 2021. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo Hernandes 
Moura Lima, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 

 
RESOLVE: 
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Art. lº. – Resolve autorizar o Servidor Alessandro 
Barbosa da Silva, a deslocar se a Cidade de Palmas/TO, no 
dia 16 de setembro de 2021 – Secretário de Esporte - lotado 
na Secretaria de Esportes, tratar de assuntos inerentes ao 
interesse Público, participar de Curso de Arbitro de Futebol, 
promovido pelo Governo do Estado.   

  
Art. 2º. – Fica autorizado o pagamento de ½ (meia) 

diária no valor unitário de R$ 100,00 (cem reais), perfazendo 
um total de R$ 100,00 (cem reais). 

 
Art. 3º - Este Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições que estiverem em 
contrário. 
 

Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
                                                                                                                                

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 16 
(dezesseis) dias do mês de setembro do ano de 2021. 

 
Paulo Hernandes Moura Lima 

Prefeito Municipal 
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